
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 975, 
DE 6 DE OUTUBRO DE 2005

Dispõe sobre os vencimentos e salários dos
servidores que especifica, e dá providências
correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
Artigo 1º - Artigo 1º - Os vencimentos e salários

dos integrantes das classes, série de classes e carreiras
adiante mencionadas, em decorrência de reclassifica-
ção, são os fixados nos Anexos I a XV desta lei comple-
mentar, na seguinte conformidade:

I - Anexo I, correspondente aos integrantes das
classes de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e
Tecnológica, de que trata o artigo 7º da Lei Comple-
mentar nº 661, de 11 de julho de 1991;

II - Anexo II, correspondente aos integrantes da
série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa
Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 6º da Lei
Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991;

III - Anexo III, correspondente aos integrantes das
classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de
Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e
Técnico de Apoio Agropecuário, de que trata o artigo
6º da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992;

IV - Anexo IV, correspondente às classes enquadra-
das nas Escalas de Vencimentos Nível Elementar, Nível
Intermediário, Nível Universitário e Comissão, instituí-
das pelo artigo 6º da Lei Complementar nº 674, de 8
de abril 1992, com a redação alterada pelo inciso I do
artigo 4º da Lei Complementar nº 840, de 31 de
dezembro de 1997;

V - Anexo V, correspondente às classes enquadradas
nas Escalas de Vencimentos Nível Intermediário, Nível
Universitário e Comissão, instituídas pelo artigo 7º da
Lei Complementar nº 700, de 15 de dezembro de 1992;

VI - Anexo VI, correspondente às classes enquadra-
das nas Escalas de Vencimentos Nível Elementar, Nível
Intermediário, Nível Universitário, Comissão, Classes
Executivas Estruturas de Vencimentos I e II, instituídas
pelo artigo 9º da Lei Complementar nº 712, de 12 de
abril de 1993, alterada pelo artigo 4º da Lei Comple-
mentar 749, de 19 de abril de 1994;

VII - Anexo VII, correspondente às Escalas Salariais
1, 2 e 3, a que se refere o artigo 21 da Lei nº 4.569, de
16 de maio de 1985, alterado pela Lei nº 8.327, de 1º
de julho de 1993;

VIII - Anexo VIII, correspondente aos integrantes
da Polícia Civil, de que trata o artigo 2º da Lei Comple-
mentar nº 731, de 26 de outubro de 1993;

IX - Anexo IX, correspondente às classes enquadra-
das nas Escalas de Vencimentos Classes Docentes - EV-
CD, Classe Docente em Extinção - EV-CDE, Classes de
Suporte Pedagógico - EV-CSP e Classes Suporte Peda-
gógico em Extinção EV-CSPE, instituídas pelo artigo 32
e pelo artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei
Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997;

X - Anexo X, correspondente aos integrantes da
carreira de Agente de Segurança Penitenciária, de que
trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959, de 13 de
setembro de 2004;

XI - Anexo XI, correspondente aos integrantes da
série de classes de Especialista em Energia, de que
trata o artigo 19 da  Lei Complementar nº 833, de 17
de outubro de 1997;

XII - Anexo XII, correspondente às classes de Agen-
te de Desenvolvimento Social, de Especialista em
Desenvolvimento Social e de Assistente Administrativo,
de que trata o artigo 5º da Lei Complementar nº 854,
de 30 de dezembro de 1998.

Parágrafo único - O disposto nesta lei complemen-
tar não se aplica, em qualquer hipótese, bases e condi-
ções aos servidores do Quadro da Assembléia Legislati-
va do Estado de São Paulo (QSAL).

Artigo 2º - Os valores dos padrões dos vencimentos
dos integrantes da Polícia Militar, de que trata o artigo
2º da Lei Complementar nº 731, de 26 de outubro de
1993, em decorrência de reclassificação, são os fixados
no Anexo XIII desta lei complementar.

Artigo 3º - O salário mensal dos servidores a que
se refere o artigo 4º da Lei nº 10.750, de 23 de janeiro
de 2001, fica reajustado em 7,50% (sete inteiros e cin-
qüenta centésimos por cento).

Artigo 4º - O vencimento do cargo de Dirigente
Regional de Ensino, a que se refere o artigo 41 da Lei
Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997,
alterado pelo parágrafo único do artigo 1º da Lei Com-
plementar nº 923, de 2 de julho de 2002, em decorrên-
cia de reclassificação, fica fixado em R$ 2.777,25 (dois
mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte e cinco
centavos).

Artigo 5º - O vencimento mensal dos cargos adian-
te mencionados, em decorrência de reclassificação e
da absorção da Gratificação Executiva, a que se refere
a Lei Complementar nº 802, de 7 de dezembro de
1995, da Gratificação por Atividade de Suporte Admi-
nistrativo - GASA, instituída pela Lei Complementar nº
876, de 4 de julho de 2000, da Gratificação Geral, ins-
tituída pela Lei Complementar nº 901, de 12 de setem-
bro de 2001, e da Gratificação Suplementar, instituída
pela Lei Complementar nº 957, de 13 de setembro de
2004, fica fixado na seguinte conformidade:

I - R$ 6.010,00 (seis mil e dez reais), para o cargo
de Assessor Especial do Governador;

II - R$ 5.590,00 (cinco mil, quinhentos e noventa
reais), para o cargo de Secretário Adjunto;

III - R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais), para
o cargo de Secretário Particular.

Artigo 6º - O valor da referência do cargo de Pes-
quisador Científico VI - PqC-6, a que se refere o artigo
1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de
1993, alterado pelo artigo 4º da Lei Complementar nº
957, de 13 de setembro de 2004, em decorrência de
reclassificação, fica fixado em R$ 5.129,87 (cinco mil,
cento e vinte e nove reais e oitenta e sete centavos).

Artigo 7º - O Salário-Complemento de que trata o
artigo 3º da Lei Complementar nº 729, de 30 de setem-
bro de 1993, alterado pelo artigo 5º da Lei Complemen-
tar nº 957, de 13 de setembro de 2004, passa a corres-
ponder à quantia resultante da aplicação do percentual
de 565,66% (quinhentos e sessenta cinco inteiros e ses-
senta e seis centésimos por cento), sobre o valor mensal
fixado para a classe em que o servidor estiver enquadra-
do, observada a respectiva jornada de trabalho.

Artigo 8º - Quando a retribuição global mensal do
servidor abrangido pelos incisos I a III e V a VII do arti-
go 1º e pelo inciso I do artigo 12 desta lei complemen-
tar for inferior aos valores fixados nos incisos deste
artigo será concedido abono complementar para que
sua retribuição global mensal corresponda a esses
valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), quando em
Jornada Completa de Trabalho;

II - R$ 382,50 (trezentos e oitenta e dois reais e
cinqüenta centavos), quando em Jornada Comum de
Trabalho;

III - R$ 255,00 (duzentos e cinqüenta e cinco reais),
quando em Jornada Parcial de Trabalho.

§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Comple-
mentar nº 674, de 8 de abril de 1992, alterada pelas
Leis Complementares nº 840, de 31 de dezembro de
1997, e nº 848, de 19 de novembro de 1998, sujeitos a
Jornada Básica de Trabalho ou a jornada de 20 (vinte)
horas semanais, em decorrência de determinação cons-
tante da legislação federal, o abono complementar a
que se refere o “caput” deste artigo será calculado
com base no valor previsto no inciso I.

§ 2º - Para os fins do disposto neste artigo, consi-
dera-se retribuição global mensal o somatório de todos
os valores percebidos pelo servidor, em caráter perma-
nente, tais como o vencimento, o salário, as gratifica-
ções incorporadas ou não, asseguradas pela legislação,
excetuados o salário-família, o salário-esposa, o adi-
cional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional
de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adi-
cional noturno, a gratificação por trabalho noturno, a
gratificação de informática, o auxílio-transporte, o adi-
cional de transporte, as diárias, a diária de alimenta-
ção, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso
de regime de quilometragem, o serviço extraordinário,
a gratificação área educação, a gratificação pelo
desempenho de atividades no POUPATEMPO, a gratifi-
cação por atividade de apoio à pesquisa, a gratificação
por trabalho de campo e o prêmio de valorização.

§ 3º - Também se excetua da retribuição global
mensal, para os fins do disposto neste artigo, o Prê-
mio de Incentivo à Qualidade - PIQ, previsto na Lei
Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995 e
o Prêmio de Incentivo à Produtividade e à Qualidade -
PIPQ, previsto na Lei Complementar nº 907, de 21 de
dezembro de  2001.

Artigo 9º - Quando a retribuição total mensal do
policial civil abrangido pelo disposto no inciso VIII do
artigo 1º desta lei complementar, que estiver exercendo
suas atividades profissionais em Unidades Policiais
Civis (UPCV) classificadas para efeito de percebimento

de Adicional de Local de Exercício, for inferior aos valo-
res fixados neste artigo, será concedido um abono com-
plementar para que sua retribuição total mensal corres-
ponda a esses valores, na seguinte conformidade:

I - quando o policial civil prestar serviços em muni-
cípio com população inferior a 50.000 (cinqüenta mil)
habitantes a:

a) R$ 1.240,00 (mil duzentos e quarenta reais),
quando o policial civil integrar a carreira de Agente
Policial, Carcereiro, Auxiliar de Papiloscopista Policial,
Atendente de Necrotério Policial, Papiloscopista Poli-
cial, Desenhista Técnico-Pericial, Auxiliar de Necropsia,
Agente de Telecomunicações Policial ou Fotógrafo Téc-
nico-Pericial;

b) R$ 1.260,00 (mil duzentos e sessenta reais),
quando o policial civil integrar a carreira de Investiga-
dor de Polícia ou Escrivão de Polícia;

c) R$ 3.000,00 (três mil reais), quando o policial
civil integrar a carreira de Delegado de Polícia, Médico
Legista ou Perito Criminal;

II - quando o policial civil prestar serviços em muni-
cípio com população igual ou superior a 50.000 (cin-
qüenta mil) habitantes e inferior a 200.000 (duzentos
mil) habitantes a:

a) R$ 1.290,00 (mil duzentos e noventa reais),
quando o policial civil integrar a carreira de Agente
Policial, Carcereiro, Auxiliar de Papiloscopista Policial,
Atendente de Necrotério Policial, Papiloscopista Poli-
cial, Desenhista Técnico-Pericial, Auxiliar de Necropsia,
Agente de Telecomunicações Policial ou Fotógrafo Téc-
nico-Pericial;

b) R$ 1.310,00 (mil trezentos e dez reais), quando
o policial civil integrar a carreira de Investigador de
Polícia ou Escrivão de Polícia;

c) R$ 3.000,00 (três mil reais), quando o policial
civil integrar a carreira de Delegado de Polícia, Médico
Legista ou Perito Criminal;

III - quando o policial civil prestar serviços em
município com população igual ou superior a 200.000
(duzentos mil) habitantes e inferior a 500.000 (qui-
nhentos mil) habitantes a:

a) R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinqüenta reais),
quando o policial civil integrar a carreira de Agente
Policial, Carcereiro, Auxiliar de Papiloscopista Policial,
Atendente de Necrotério Policial, Papiloscopista Poli-
cial, Desenhista Técnico-Pericial, Auxiliar de Necropsia,
Agente de Telecomunicações Policial ou Fotógrafo Téc-
nico-Pericial;

b) R$ 1.370,00 (mil trezentos e setenta reais),
quando o policial civil integrar a carreira de Investiga-
dor de Polícia ou Escrivão de Polícia;

c) R$ 3.000,00 (três mil reais), quando o policial
civil integrar a carreira de Delegado de Polícia, Médico
Legista ou Perito Criminal;

IV - quando o policial civil prestar serviços em
município com população igual ou superior a 500.000
(quinhentos mil) habitantes a:

a) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), quando o
policial civil integrar a carreira de Agente Policial, Carce-
reiro, Auxiliar de Papiloscopista Policial, Atendente de
Necrotério Policial, Papiloscopista Policial, Desenhista
Técnico-Pericial, Auxiliar de Necropsia, Agente de Tele-
comunicações Policial ou Fotógrafo Técnico-Pericial;

b) R$ 1.530,00 (mil quinhentos e trinta reais),
quando o policial civil integrar a carreira de Investiga-
dor de Polícia ou Escrivão de Polícia;

c) R$ 3.100,00  (três mil e cem reais), quando o
policial civil integrar a carreira de Delegado de Polícia,
Médico Legista ou Perito Criminal.

Parágrafo único - A retribuição total mensal, para
fins do disposto neste artigo, é o somatório de todos os
valores percebidos pelo policial civil, em caráter perma-
nente, tais como o padrão, a gratificação pela sujeição
ao Regime Especial de Trabalho Policial, o adicional por
tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalu-
bridade, a gratificação de atividade de polícia, o adicio-
nal de local de exercício, a gratificação de compensação
orgânica, a gratificação “pro labore”, a gratificação de
representação e de outras gratificações incorporadas ou
não, asseguradas pela legislação e outras vantagens
pecuniárias incorporadas ou não, excetuados o salário-
família, as diárias e a ajuda de custo.

Artigo 10 - Quando a retribuição total mensal do
integrante da carreira de Agente de Segurança Peniten-
ciária, abrangido pelo disposto no inciso X do artigo 1º
desta lei complementar, que estiver exercendo suas ati-
vidades profissionais em Unidades do Sistema Peniten-
ciário (USIP), para efeito de percebimento de Adicional
de Local de Exercício, for inferior aos valores fixados nos
incisos deste artigo, será concedido um abono comple-
mentar para que sua retribuição total mensal correspon-
da a esses valores, na seguinte conformidade:

I - R$ 1.265,00 (mil duzentos e sessenta e cinco
reais), quando o Agente de Segurança Penitenciária
estiver exercendo atividades profissionais em Unidades
do Sistema Penitenciário (USIP) com população carce-
rária de até 300 (trezentos) detentos;

II - R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), quan-
do o Agente de Segurança Penitenciária estiver exer-
cendo atividades profissionais em Unidades do Sistema
Penitenciário (USIP) com população carcerária de 301
(trezentos e um) a 500 (quinhentos) detentos;

III - R$ 1.375,00 (mil trezentos e setenta e cinco
reais), quando o Agente de Segurança Penitenciária
estiver exercendo atividades profissionais em Unidades
do Sistema Penitenciário (USIP) com população carce-
rária superior a 500 (quinhentos) detentos.

Parágrafo único - A retribuição total mensal, para
fins do disposto neste artigo, é o somatório de todos
os valores percebidos pelo Agente de Segurança Peni-
tenciária, tais como o padrão, a gratificação pela sujei-
ção ao Regime Especial de Trabalho Policial, o adicio-
nal por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de
local de exercício, a gratificação “pro labore”, o adi-
cional de insalubridade, a gratificação por atividade
penitenciária, a gratificação de suporte à atividade
penitenciária, a gratificação de representação e de
outras gratificações incorporadas ou não, asseguradas
pela legislação e outras vantagens pecuniárias incorpo-
radas ou não, excetuados o salário-família, o auxílio-
transporte, a ajuda de custo e as diárias.

Artigo 11 - Quando a retribuição total mensal do
militar abrangido pelo disposto no artigo 2º desta lei
complementar, que estiver exercendo suas atividades
profissionais em Organizações Policiais Militares
(OPM) classificadas para efeito de percebimento de
Adicional de Local de Exercício, for inferior aos valores
fixados neste artigo, será concedido um abono comple-
mentar para que sua retribuição total mensal corres-
ponda a esses valores, na seguinte conformidade:

I - quando o militar prestar serviços em município
com população inferior a 50.000 (cinqüenta mil) habi-
tantes a:

a) R$ 1.240,00 (mil duzentos e quarenta reais),
quando o militar ocupar a graduação de Soldado PM
de 2ª Classe;

b) R$ 1.260,00 (mil duzentos e sessenta reais),
quando o militar ocupar a graduação de Soldado PM
de 1ª Classe;

c) R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte reais), para as
demais praças;

d) R$ 3.000,00 (três mil reais), quando o militar
ocupar posto de oficial da Polícia Militar do Estado de
São Paulo;

II - quando o militar prestar serviços em município
com população igual ou superior a 50.000 (cinqüenta
mil) habitantes e inferior a 200.000 (duzentos mil)
habitantes a:

a) R$ 1.290,00 (mil duzentos e noventa reais),
quando o militar ocupar a graduação de Soldado PM
de 2ª Classe;

b) R$ 1.310,00 (mil trezentos e dez reais), quando
o militar ocupar a graduação de Soldado PM de 1ª
Classe;

c) R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinqüenta reais),
para as demais praças;

d) R$ 3.000,00 (três mil reais), quando o militar
ocupar posto de oficial da Polícia Militar do Estado de
São Paulo;

III - quando o militar prestar serviços em município
com população igual ou superior a 200.000 (duzentos
mil) habitantes e inferior a 500.000 (quinhentos mil)
habitantes a:

a) R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinqüenta reais),
quando o militar ocupar a graduação de Soldado PM
de 2ª Classe;

b) R$ 1.370,00 (mil trezentos e setenta reais),
quando o militar ocupar a graduação de Soldado PM
de 1ª Classe;

c) R$ 1.425,00 (mil quatrocentos e vinte e cinco
reais), para as demais praças;

d) R$ 3.000,00 (três mil reais), quando o militar
ocupar posto de oficial da Polícia Militar do Estado de
São Paulo;

IV - quando o militar prestar serviços em município
com população igual ou superior a 500.000 (quinhen-
tos mil) habitantes a:

a) R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), quando o
militar ocupar a graduação de Soldado PM de 2ª Classe;

b) R$ 1.510,00 (mil quinhentos e dez reais), para o
aluno oficial;

c) R$ 1.530,00 (mil quinhentos e trinta reais),
quando o militar ocupar a graduação de Soldado PM
de 1ª Classe;
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